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RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : HSBC BANK BRASIL S.A. - BANCO MÚLTIPLO
ADVOGADOS : TERESA CELINA DE ARRUDA ALVIM - SP067721

RITA DE CASSIA CORREA DE VASCONCELOS - MS018001A
PRISCILA KEI SATO E OUTRO(S) - MS019362A
EVARISTO ARAGAO FERREIRA DOS SANTOS - PR024498

AGRAVADO : SUELI BEZERRA
ADVOGADO : RENATA PEREIRA MULLER ALVES CORREA - MS009610B
 

EMENTA

  
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA COLETIVA. 
AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO AOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC/2015. LIQUIDAÇÃO DE 
SENTENÇA. NECESSIDADE. REGULARIZAÇÃO DO PROCEDIMENTO. 
EXCEPCIONALIDADE. CÁLCULOS ARITMÉTICOS. SUFICIÊNCIA ATESTADA PELO 
ACÓRDÃO A QUO. REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO 
IMPROVIDO.
1. A alegação de violação aos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015 não ficou configurada, uma vez 
que o Tribunal de origem examinou, de forma fundamentada, todas as questões submetidas à 
apreciação judicial na medida necessária para o deslinde da controvérsia, ainda que tenha 
decidido em sentido contrário à pretensão do recorrente.
2.  A condenação da ação civil pública, por si só, não se reveste da liquidez necessária ao 
cumprimento de sentença, sendo imperiosa, portanto, sua liquidação antes de se pleiteá-lo. 
"Em que pese o entendimento do Superior Tribunal de Justiça de que é necessária a prévia 
liquidação para a execução individual de sentença coletiva, esta Corte tem reconhecido a 
possibilidade de se realizar a execução individual de título judicial formado em ação coletiva, 
quando for possível a individualização do crédito e a definição do quantum debeatur por meros 
cálculos aritméticos, como no caso concreto, em que o próprio credor deve apresentar os 
cálculos com os valores que entende devidos e promover a execução" (AgInt no AREsp 
1.402.261/SC, Rel. Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em 15/10/2019, DJe 
11/11/2019).
3. É inviável rever as conclusões do acórdão recorrido quanto à suficiência dos cálculos 
aritméticos para liquidar o título, pois demandaria o reexame de provas, o que é inadmissível 
na instância extraordinária, permanecendo incólume a aplicação da Súmula 7/STJ.
4. Agravo interno improvido. 
 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
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acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino, Ricardo 
Villas Bôas Cueva e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Moura Ribeiro.
 
Brasília, 24 de agosto de 2020.

Marco Aurélio Bellizze 
Relator
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RELATÓRIO
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Trata-se de agravo interno interposto por HSBC Bank Brasil S.A. - Banco 
Múltiplo contra decisão monocrática desta relatoria que deu parcial provimento ao 
recurso especial apenas para afastar a condenação do recorrente ao pagamento da 
multa do art. 1.026, § 2º, CPC/2015.

A ementa foi assim redigida (e-STJ, fl. 253):

 
RECURSO ESPECIAL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA COLETIVA. 
AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO AOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC/2015. 
LIQUIDAÇÃO DE SENTENÇA. NECESSIDADE. REGULARIZAÇÃO DO 
PROCEDIMENTO. EXCEPCIONALIDADE. CÁLCULOS ARITMÉTICOS. 
SUFICIÊNCIA ATESTADA PELO ACÓRDÃO A QUO. REEXAME DE 
PROVAS. SÚMULA 7/STJ. MULTA DO ART. 1.026, § 2º, DO CPC/2015. 
AFASTAMENTO. AUSÊNCIA DE INTUITO PROTELATÓRIO. RECURSO 
ESPECIAL PARCIALMENTE PROVIDO.
 

Nas razões do presente agravo (e-STJ, fls. 264-267), o agravante sustenta a 
necessidade de reforma da decisão agravada, assinalando a inaplicabilidade da 
Súmula n. 7 do STJ e afirmando que o recurso especial versa sobre questão exclusiva 
de direito.

Reitera a alegação de imprescindibilidade da fase de liquidação por artigos. 

Pugna pelo reconhecimento da impossibilidade do ajuizamento direto de 
cumprimento de sentença.

Pleiteia, ao final, a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do 
agravo interno ao Colegiado.

Não foi apresentada impugnação ao recurso (e-STJ, fl. 271).

É o relatório.

VOTO

O recurso não comporta provimento, porquanto as razões expendidas são 
insuficientes para a reconsideração da decisão impugnada.

Reitera-se, assim, que a alegação de violação aos arts. 489 e 1.022 do 
CPC/2015 não ficou configurada, uma vez que o Tribunal de origem examinou, de 
forma fundamentada, todas as questões submetidas à apreciação judicial na medida 
necessária para o deslinde da controvérsia, ainda que tenha decidido em sentido 
contrário à pretensão do recorrente.

Na espécie, verifica-se que o acórdão recorrido decidiu expressamente 
sobre todas as matérias suscitadas, esgotando a prestação jurisprudencial que lhe 
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cabia, de maneira que os embargos de declaração opostos pelo recorrente, de fato, 
não comportavam acolhimento.

No que se refere à forma de liquidação, o Tribunal de origem assim se 
manifestou (e-STJ, fl. 156):

 
Pois bem, conforme verifico dos autos (f. 35), a agravada apresentou cópia 
do extrato bancário referente ao ano de 1989, comprovando não só a 
titularidade como a existência de saldo. Também apresentou cópia da 
sentença e respectivos acórdãos que pretende executar.
Note-se, ainda, que a planilha por ela juntada (f. 34) atualiza o valor mês a 
mês, além de indicar os valores correspondentes aos juros moratórios e 
compensatórios.
Assim, tenho que é perfeitamente possível a liquidação da sentença 
objeto da demanda por simples cálculo aritmético.
 
 

Quanto à necessidade de liquidação da sentença coletiva, ratifica-se que o 
entendimento desta Corte Superior, sedimentado no julgamento do REsp 
1.247.150/PR, submetido à sistemática dos recursos repetitivos, é no sentido de que a 
sentença genérica proferida em ação civil coletiva não imputa ao vencido uma dívida 
certa ou já fixada em liquidação (art. 475-J do CPC/1973), já que na sentença genérica 
fixou-se tão somente a responsabilidade da instituição financeira pelos danos 
suportados pelos poupadores, consoante dispõe o art. 95 do CDC.

Desse modo, a condenação da ação civil pública, por si só, não se reveste 
da liquidez necessária ao cumprimento de sentença, sendo imperiosa, portanto, sua 
liquidação antes de se pleiteá-lo.

Confira-se:
 

DIREITO PROCESSUAL. RECURSO REPRESENTATIVO DE 
CONTROVÉRSIA (ART. 543-C, CPC). DIREITOS METAINDIVIDUAIS.
AÇÃO CIVIL PÚBLICA. APADECO X BANESTADO. EXPURGOS 
INFLACIONÁRIOS. ALCANCE SUBJETIVO DA SENTENÇA COLETIVA.
LIMITAÇÃO AOS ASSOCIADOS. INVIABILIDADE. OFENSA À COISA 
JULGADA. MULTA PREVISTA NO ART. 475-J, CPC. NÃO INCIDÊNCIA.
[...] 1.2. A sentença genérica prolatada no âmbito da ação civil coletiva, por 
si, não confere ao vencido o atributo de devedor de "quantia certa ou já 
fixada em liquidação" (art. 475-J do CPC), porquanto, "em caso de 
procedência do pedido, a condenação será genérica", apenas "fixando a 
responsabilidade do réu pelos danos causados" (art. 95 do CDC). A 
condenação, pois, não se reveste de liquidez necessária ao cumprimento 
espontâneo do comando sentencial, não sendo aplicável a reprimenda 
prevista no art. 475-J do CPC.
2. Recurso especial parcialmente provido. (REsp 1247150/PR, Rel. Min. Luis 
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Felipe Salomão, Corte Especial, 19/10/2011, DJe 12/12/2011)
 

No mesmo sentido:
 
 

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO (ART. 544 DO CPC) - EXCEÇÃO DE 
PRÉ-EXECUTIVIDADE - EXECUÇÃO DE SENTENÇA COLETIVA 
PROFERIDA EM AÇÃO CIVIL PÚBLICA INTENTADA PELO IDEC CONTRA 
O BANCO DO BRASIL S/A - INEXISTÊNCIA DE PRÉVIA LIQUIDAÇÃO - 
DECISÃO MONOCRÁTICA QUE CONHECEU DO AGRAVO PARA DAR 
PARCIAL PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL. INSURGÊNCIA DOS 
EXEQUENTES.
1. Inviável nesta fase processual alegar óbices atinentes à admissibilidade 
dos recursos interpostos no âmbito das instâncias ordinárias, seja em razão 
da preclusão consumativa, seja em virtude de o Tribunal de origem ter 
analisado as temáticas postas a julgamento no agravo regimental, dele 
conhecendo para lhe negar provimento, o que denota não ter aquela Corte 
estadual constatado qualquer irregularidade no tocante à admissibilidade do 
recurso apresentado, o que afasta a alegada violação ao princípio da 
dialeticidade.
2. Esta Corte Superior tem entendimento assente no sentido de que inviável 
a instauração direta da execução individual/cumprimento de sentença, sem 
prévia prova quanto à existência e extensão do crédito vindicado pelo 
consumidor, pois a sentença genérica proferida na ação civil coletiva 
ajuizada pelo IDEC - Instituto de Defesa do Consumidor, que condenou o 
Banco do Brasil S/A ao pagamento dos expurgos inflacionários sobre 
cadernetas de poupança, por si, não confere ao vencido a posição de 
devedor de quantia líquida e certa, haja vista que a procedência do pedido 
determinou tão somente a responsabilização do réu pelos danos causados 
aos poupadores, motivo pelo qual a condenação não se reveste da liquidez 
necessária ao cumprimento espontâneo do comando sentencial, sendo 
necessário ao interessado provar sua condição de poupador e, assim, apurar 
o montante a menor que lhe foi depositado. Precedentes.
3. Agravo regimental desprovido. (AgRg no AREsp 536859/SP, Rel. Min. 
Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado em 16/09/2014, DJe 24/09/2014)

 
 

Dessa forma, "em que pese o entendimento do Superior Tribunal de Justiça 
de que é necessária a prévia liquidação para a execução individual de sentença 
coletiva, esta Corte tem reconhecido a possibilidade de se realizar a execução 
individual de título judicial formado em ação coletiva, quando for possível a 
individualização do crédito e a definição do quantum debeatur por meros cálculos 
aritméticos, como no caso concreto, em que o próprio credor deve apresentar os 
cálculos com os valores que entende devidos e promover a execução" (AgInt no AREsp 
1.402.261/SC, Rel. Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em 15/10/2019, DJe 
11/11/2019).

Na mesma linha de entendimento, confiram-se os seguintes julgados (sem 
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grifo no original):
 

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. 1.022 DO CPC/2015. 
OFENSA NÃO CONFIGURADA. MANDADO DE SEGURANÇA COLETIVO. 
EXECUÇÃO INDIVIDUAL. LEGITIMIDADE ATIVA. CONDIÇÃO DE 
ASSOCIADO À ÉPOCA DA IMPETRAÇÃO DO WRIT. DESNECESSIDADE. 
PRECEDENTES. EXECUÇÃO INDIVIDUAL DE SENTENÇA COLETIVA. 
DESNECESSIDADE DE PRÉVIA LIQUIDAÇÃO, NO CASO DOS AUTOS.
1. No tocante à alegada violação do art. 1.022 do CPC/2015, a irresignação 
não prospera, porque o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e 
solucionou a controvérsia, em conformidade com o que lhe foi apresentado.
Claramente se observa que não se trata de omissão, contradição ou 
obscuridade, tampouco de correção de erro material, mas sim de 
inconformismo direto com o resultado do acórdão, que foi contrário aos 
interesses do recorrente.
2. O acórdão recorrido destoa do entendimento do Superior Tribunal de 
Justiça de que tem legitimidade para propor ação individual o membro da 
categoria não incluído na relação de filiados de associação à época da 
impetração do Mandado de Segurança coletivo. Precedentes: AgInt no 
AREsp 1.335.279/RJ, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda 
Turma, DJe 13/11/2018; AgInt no AREsp 1.304.797/RJ, Rel. Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, DJe 26/9/2018; AgInt no AREsp 1.126.330/DF, 
Rel. Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe 24/9/2018; REsp 
1721110/SP, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 
23/11/2018).
3. Não se desconhece o entendimento do Superior Tribunal de Justiça de 
que é necessária a prévia liquidação para a execução individual de sentença 
coletiva. Precedentes: AgInt nos EDcl no REsp 1.705.913/RJ, Rel. Ministro 
Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 6/2/2019; AgInt no AREsp 
1.230.723/RJ, Rel. Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe 
21/9/2018 e REsp 1.718.498/RJ, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda 
Turma, DJe 23/5/2018.
4. Contudo, o Superior Tribunal de Justiça já reconheceu a 
possibilidade de se realizar a execução individual de título judicial 
formado em ação coletiva quando for possível a individualização do 
crédito e a definição do quantum debeatur por meros cálculos 
aritméticos, mesmo que estes não tenham sido fornecidos pelo 
devedor, como é o caso sob análise, em que se requer o pagamento de 
valores atrasados relacionados a parcelas remuneratórias devidas aos 
recorrentes como servidores públicos. A propósito: REsp 1.773.287/RJ, 
Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 08/03/2019. Na 
mesma esteira: REsp 1.793.003/RJ, Segunda Turma, Herman Benjamin, 
julgado em 12.3.2019, pendente de publicação.
5. Nessa linha, a compreensão sedimentada no julgamento do REsp 
1.336.026/PE (Rel. Ministro Og Fernandes, Primeira Seção, DJe 30.6.2017 - 
Tema 880), exarada sob o rito dos recursos repetitivos: "A partir da vigência 
da Lei n. 10.444/2002, que incluiu o § 1º ao art. 604, dispositivo que foi 
sucedido, conforme Lei n. 11.232/2005, pelo art. 475-B, §§ 1º e 2º, todos do 
CPC/1973, não é mais imprescindível, para acertamento de cálculos, a 
juntada de documentos pela parte executada ou por terceiros, reputando-se 
correta a conta apresentada pelo exequente, quando a requisição judicial de 
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tais documentos deixar de ser atendida, injustificadamente, depois de 
transcorrido o prazo legal".
6. Em síntese: buscou o STJ, ao interpretar as alterações processuais 
realizadas ainda na época do código revogado, simplificar a fase de 
cumprimento da sentença. Quando necessária para liquidação do título 
executivo judicial a realização de meros cálculos aritméticos, como no caso 
concreto, o próprio credor apresenta os cálculos com os valores que entende 
devidos e promove a execução, sem aguardar outro ato de terceiros para o 
exercício do seu direito.
7. Recurso Especial parcialmente provido.
(REsp 1793430/RJ, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 21/03/2019, DJe 22/04/2019)

 
 

Vale registrar que o REsp repetitivo n. 1.247.150/PR aborda apenas a regra 
de que a sentença coletiva acarreta condenação genérica (demandando previamente 
ao cumprimento individual de sentença a liquidação), em nada obstando a aplicação do 
entendimento específico supracitado, de cabimento da execução individual de sentença 
coletiva, dispensando-se a liquidação antecedente, quando demandar meros cálculos 
aritméticos.

Outrossim, é inviável rever as conclusões do acórdão recorrido quanto à 
suficiência dos cálculos aritméticos para liquidar o título, pois demandaria o reexame de 
provas, o que é inadmissível na instância extraordinária, permanecendo incólume a 
aplicação da Súmula 7/STJ.

No tocante à violação ao art. 33 do CPC/1973, reafirma-se inexistir interesse 
recursal no ponto, porquanto a tese defendida pelo ora recorrente está em consonância 
com o entendimento do acórdão recorrido, que, por sua vez, não destoa da 
jurisprudência desta Corte Superior, no sentido de que "ainda que deferida, a inversão 
do ônus probatório não tem o condão de obrigar o fornecedor a custear a prova 
requerida pelo consumidor, embora gere para aquele a obrigação de arcar com as 
consequências jurídicas pertinentes de sua não produção" (AgRg no REsp 718.821/SP, 
Rel. Ministro Fernando Gonçalves, Quarta Turma, julgado em 09/02/2010, DJe 
01/03/2010).

Diante do exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt no REsp 1.722.706 / MS
Número Registro: 2018/0026826-9 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
1413486722014812000050002 0801467-68.2014.8.12.0005 8014676820148120005 14134867220148120000
5830019938082394

Sessão Virtual de 18/08/2020 a 24/08/2020

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MOURA RIBEIRO

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : HSBC BANK BRASIL S.A. - BANCO MÚLTIPLO
ADVOGADOS : RITA DE CASSIA CORREA DE VASCONCELOS - MS018001A

PRISCILA KEI SATO E OUTRO(S) - MS019362A
EVARISTO ARAGAO FERREIRA DOS SANTOS - PR024498

RECORRIDO : SUELI BEZERRA
ADVOGADO : RENATA PEREIRA MULLER ALVES CORREA - MS009610B

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - CONTRATOS DE CONSUMO - BANCÁRIOS - 
EXPURGOS INFLACIONÁRIOS / PLANOS ECONÔMICOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : HSBC BANK BRASIL S.A. - BANCO MÚLTIPLO
ADVOGADOS : TERESA CELINA DE ARRUDA ALVIM - SP067721

RITA DE CASSIA CORREA DE VASCONCELOS - MS018001A
PRISCILA KEI SATO E OUTRO(S) - MS019362A
EVARISTO ARAGAO FERREIRA DOS SANTOS - PR024498

AGRAVADO : SUELI BEZERRA
ADVOGADO : RENATA PEREIRA MULLER ALVES CORREA - MS009610B

TERMO

A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Moura Ribeiro.

 

Brasília, 24 de agosto de 2020
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